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CONTIBRASIL COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE GRÃos LTOA.

DRJ-SÃO PAULO/SP

Assunto: Contribuições Sociais

Período de apuração: 01107/1998 a 31/07/1998, OI/I0/1998 a 31/01/1999,
01/03/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a .31/12/1999, 01/02/2000 a
21/1.2/2000

DECADÊNCIA - LANÇAMENTO

Nos tel1l10Sdo art. 150 do CTN, decai em 5 (cinco) anos o direito de a
Fazenda Nacional constituir, pelo lançamento, o clédito tlibutário de PIS e
de COFINS.

BASE DE CÁLCULO - RECEITA DE EXPORTAÇÃO EXCLUSÃO

Não integl a a base de cálculo do PIS e da COFINS a receita de exportação
de mercadorins e serviços, devidamente comprovada.

BASE DE CÁLCULO - RECEITA FfNANCEIRA

A receita financeira não integra a base de cúlculo do PIS e da COFINS
cumulativaso

RecUlso Volunt,írio Provido PmciaImcnle.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da primeira câmara do segundo conselho de
contribuintes, por unanimidade de volos: 1) rejeitou-se a preliminar de cerceamento do direito
de defesa em razão de tàlta de perícia; e lI) no mérito, em dar provimento parcial ao recurso
para reconhecer a decadência em relação ao período de julho de 1998, excluir do lançamento
fiscal as notas em que ocorreu a comprovação da exportação e afastar a incidência das
contribuições em 1elação ás receitas financeiras.

~~ ~rQ; Q;lta<XiU.~()J);{'"J01 )J /) J/-.UJ ....
9ÕSVE"FR MARIA COELHO M~RQ;:JES-r
Presidente



ParlicipaIam, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Walber José
da Silva, Fabíola Cassiano Keramidas, Maurício Taveila e Silva, Fernando Luiz da Gama Lobo
D'Eça, José Antonio Francisco c Gi1eno Gurjão BatTeto.

Relatório

Trata-se de auto de infração deconente de ação tiscal quc apUlou débitos de PIS
e COFINS nas competências 07/98, 10/98 a 01/99,03/99 a 08/99,10/99 a 12/99 e 02/2000 a
12/2000.

O auto de infração relativo a Contribuição para o PIS teve a seguinte
fundamentação legal: art. 77, inciso m, do Decreto Lei n 5.884/43;art. 149 da Lei 11 5.172/66;
art. 1 e 3, alínea "b" da Le 07/70, art. I, panígrafo único, da Le 17/73; Título 5, capítulo I,
seção 1, alínea "b, itens I e !I, do Regulamento do PIS/PASEP, aprovado pela portaria MF
142/82; arts. 2, inciso I, 3 e 8, inciso l, e 9 da Lei 9.715/98; arts. 2 c 3 da Lei 9.718/98, art. 14
da MP 1.858 e leedições posteriores ..

Já o auto de infração da COFINS foi lavrado com a seguinte fundamentação: alt.
2 da LC 70/91, alt. 77, inciso m, do Decreto-Lei 5.844/43ç art. 149 da Lei 5.172/66; alt. 1 da
Le 70/91; alts. 2, 3 e 8 da Lei 9.718/98, com as alterações da MP 1.858/99 e suas reedições.

Em sua manifestação de inconformidade a RecolTcnte alegou em síntese:

1) Para o período de julho de 1998 a decadência;

2) Para o periodo de 10/98 a 12/98,01/99,04/99 a 08/99 alegou que as vendas
consideradas como equiparadas a exportação e excluídas da base ele cálculo tiveram como
destino a exportação, nos telmos do mt. 14 da MP 2.158-35 de 2001;

3) Em lelação ao período 02/99, 05/99, 06/99, 08/99 aduziu que (i) as
conhibuições exigidas eram relativas à despesas financeiras, entre as qU:lis encontra-se a
variação cambial ativa, que nada mais é do que ajuste contábil do valor a rcceber oriundo das
exportações; (ii) que nos tennos do parágrafo 2 do artigo 3 da Lei 9.718/98, as refelidas
receitas não operacionais não tem natureza tributável;

4) Ressaltou por fim, que a reconente, a partir de 01110/2003, as cotas foram
transferidas para os novos sócios, sendo a denominação social aletlad -p{1£a CB Comércio e
Exportação de Grãos Uda e que até esta data enconhava-sc cm process I d liquidação o que
dificultou a apresentação dos documentos requeridos.

A DRJ de São Paulo ao analisar a matéria assim se posicionou:

~
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A.ç,>lIl1to COlltribuiçe/o pOl a o P15'/Pmep

Período de (/j7l1laç(Io' 01107/1998 (/ 31/071/998, 011/011998 a
311011/999, 0110311999 a 3/10811999, 011/0/1999 a 311/21/999,
0110212000 a 31/12/2000

PRODUçAo DE PIWVAS

As provas deveill seI ap' eselltadas 110 prazo de illlpllgnaçelo, mio se
admitindo a pl'Odllçe/u posterior de provas 1101'casos em que luio.flqlle
del11ollStl'Clda a illlponHJilid",'e ele ma ajJrerell/(u;ão oportlllla, por
IIIOlil'O de força l/1aiol; I/((o,se rlJ.(erir a (ato 0/1 dindto superveniente ali
mio se destinai a C;0I1t1'l1P01"fi{tos OI/ razões pOHel ianJlenle tmrídos (lO,
(llItOS

DECADÊNCIA

o [)It/::;o decadencial para c01lStituição do crédito tributário {'elalivo ao
PIS é de ele:;:(//1O~-,nos te/7llOS do Decreto-lei 11'/ 2 052183, art 3': art
150, .\' 4'~ do CTN e ar! 45 da l.ei 11" 8.21211991

RECE/TAS DE EXPORTAÇA'O - EXCLUSÕES DA BASE DE
CALCULO. Podem ~'er excluídas da base de cálculo da CC?fills as
receitm de e.\jJortaçclo, no, cC/ml' de e:..portações I eali~ael{/r
diretamellte pelo prodllto/'; de vendas às empresas comelciais
e.poltadoras e de vel1e1as às empresas expO/'tadoras. com fills
e,~pecíjico.'i de expO! tação. A isenção concedida pm a vendas a
emprescH e:"]Jortadora-l', auilll registmdal' 1/0 órgão competente,
contempla apel/al' as vendas efetuadas CO/11.fim elpec(fico'S de
exportação pora o extel iol', qual/do a5 mercadorias seio direlamellte
embm coe/as pam a expol '((IÇi'io 011 depoYiladas em entreposto, sob
) egime adual/eiro extmordinfÍrio de exportaçüo

VARlAÇio C.JMB/AL - RECEITA FINANCEiRA

A \ wlriaçàes mal/etárias ativas dos direitos C/C! crédito e de/)' obrigações
do cOlltribuill/e. em fllllção (/CI tam de câmbio. siio COllsideracl(lY
receitm jinanceiws, integml/do a base de aílclllo do Pis. ;1 apumç,io
da variaçcio cambial 110 ul1o-calendário de J 999 á realizada de acordo
com o Iegillle cO/ltábil de competência, sendo que elCl (acultado ao
confribuinte, pelo ar!. 3/ da Arledida Provílól'ia /1" 2/58-35, de 24 de
agolto de 2001, uti1izar-I'e do regil/lC1 ele caixa (liquidação da
obrigação) pC/!a tll)/Irar CI VCIIiaçiio cambial excedente ao regime de
competência, !lUIS somenle tendo efeito.I' a partir de janeiro de 2000 e
coudiciol/ada à conrprOJ'oçeio .

.'105.)111110:COl1triblliçdo para o Fil1ClIlcilllJ1ento da Seguridade Social -
Cofil/)

Período de apllraç(io. 01/07/1998 a 31/07/1998, 01l/0/199B {/
31/01/1999,01/03/1999 ti 31/08/1999,01102/2000 {/ 3111012000

PRODUÇ;/O DE PROVAS

As PI'()VtlS elevem ser apresentadas /lO Pl'{/W de impLlgl1açüo, /l{l~e

"d",;," ,do " """I"ça" 1'0 ""io' de pm,~, "OS "">osem q"e "ão fiq~

~
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demoll.S/Iada a il/ljJouibi/idade de slla llpl eJentaç'f1o OPOltl/lW. por
/IIotivo de {orça maior, não se referir {/{ato Olldireito slIpel1Jeniel/te 0/1
não se destinar a contrapor {atos Oll razôe~ pO.\telim mel/te trazido.\ ao.\
alllOs.

DE<../WÊNCIA

o pl azo decadencial para cOl/Stitllição do crédito 1iibutcíno relativo ao
PiS é de dez tinos. 1105ter1ll0S do Decreto-lei 1/" 2 052/83, ai I 3': art
150, ~.4': do CTN e (lrt 45 da Lei /1" 8.212/1991.

RECEITAS DE EXPORTAÇ"fo - EXCLUSÕES DA BASE DE
L-ALCULo.

Podem ser excluídas da base de cálculo da Cofins a.1 recei/(l~ de
exportaç(io, /105' casos de expor/açõeJ realizat!m direw/IlC!nte pelo
jJrodll1or. de vendas às empresas comerciai.\ expOItadoras e de vendllS
às empresas exportadO/mo com fim especificas de expol taçao A
isenção concedida para vendas a empJe.I"Cl.\export{/do/'{/.~. a.ssim
registradm /10 órgão competente. contempla allel/a.\ (/J vend{/~
C!{etLladascom fins especIficas de exportação pa/'(} o exterior. qualldo
as mercadol ias são diretamente embW"Clldas jJW'l/ a e\]w/tação 011
depositadas em entreposto. sob regime aduaneiro extraordinário de
exportação

VARlAÇio CAMBIAL - RECEITA FINANCEIRA

As variações lIIonetá/ ias alil'Gs dos direitos de crédilo e da.s obrigaçõe.'
do canIl ibuinte. em fimçcio da taxa de câmbio, são considerada:,
receitaS' financeiras, integmnt!o a ba.\e de câlculo da Cqfill.\' A
apuração da variação cambial 110aI/o-calendário de 1999 é I'ealblda
de acordo com o regime cOlllábif de competência, sendo que era
facttltado ao contribuinte. pelo aN 31 da Medida Provisória 11" 2 J 58-
35. de 24 de agosto de 2001, utilizar-se tio legil/le de caixa (liquidação
da obrigação) para apurar a variação cambial excedellte (/0 regime de
cOlllpe/éncia, /liaS' .\OlIlente tendo efeito::.a partir de ialleiro de 2000 e
condiciOllada ri comprovaçiio

Ciente da decisão a Recorrente interpôs o presente recurso, onde alega:

(i) oconência da prescrição e decadência

(li) cerceamento de defesa ante a negativa de realização de prova pericial e de
juntada de novos documentos face a ocolTência de transferências das cotas sociais pata novos
sócios, oCOlrida em 01/10/2003, o que dificultou a identificação e o fomecimento de
documentos à fiscalização;

(iii) ter impugnado todos os lançamentos efCtuados, não se podendo falar em
impugnação pat cial;

(iv) que a prova da efetiva exportação de mercadorias é obrigação que a
legislação imputa à comercial exportadora e que não há previsão legal detenninundo qunis
documentos devem estm de posse do produtor-vendedor pura dar suporte a operação, e faz
juntada de documentos relativos às exportações etetuadas nos meses ele01/99 e 04/99 a 08/99;

(v) que as receitas decorrentes da variação cambilll em operações de exPOl~~ ,
não estão sujeitas au PIS e a COPINS (vi) que em ,dação a l1~ãO na base de calCUlO,"\!"",
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leceita não operacional contabilizada em 31/12/99 OCOll'Cem função de se hatar de mera
plOvisão que não se realizou.

É o relatório.

Voto

Conselheiro ALEXANDRE GOMES, Relator

o presente recurso é tempestivo, preenche os demais requisitos e por isto dele
t0l110conhecimento.

Confonne explicitado no relatório no presente processo discute-se duas questões
principais que são: (i) isenção de PIS e COFINS nas vendas à Comercial exportadora com fins
de exportação; e, (ii) incidência das contribuições sobre as receitas de vadação cambial ativa
aqui entendidas pela fiscalização como receitas financeiras.

Porém, antes de adentrar nestas questões mister alisannos duas preliminares
suscitadas pela Recon'ente em sua peça, a saber: (a) a decadência de parte do lançamenlo e (b)
o cerceamento de defesa ante n negativa de prova pericial.

1. Decadência

Em relação ao pl imeiro item, com razão a recorrente, uma vez que fi

competência julho de 1998 está fora do alcance do prazo qüinqüenal estabelecido pelo Código
Tributál ia Nacional para que a Fazenda constitua seus créditos.

A despeito de se tratnrem de contribuições previdenciárias a muito a sua
natureza de tributo já íoi reconhecida pela doutrina e pela jurisprudência.

É. o que se depreende da leitura do Ul1. 149 da CF, inserido 110Capitulo I,
denominado Sistema Tributário Nacional, pelo qual se atribuiu competência à União para
instituição de contribuições sociais, senão v~jal11os:

"Art. 149. Compete exclusivamente à União instituÍl" contribuições sociais,
de intervenção no domínio econômico c de interesse das categorias protissíonais ou
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos
arts 146, m, e 150, I e m, e sem pr~juízo do previsto no art. 195, S 6°, relativamente ilS

contribuições a que alude o dispositivo."

Ao determinar a competência da União para legislar sobre contribuição
previdenciária, espécie elo gênero contribuição social, a Constituição registrou expressamente
que estas deveriam observar o disposto no art. J 46, III, que assim dispõe:

";Iu 146 Cabe à rei complementm"

( . .) ~..\

UI - es/llbelec:er 111 11 as rerais em matéria ele legisraçeio
e~peciallllel1/e wbre:

. ~v
tributária.
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()
b) obrigação. lançamento, crédito, prescriçiio e decadêllci{}
tributários; ..

Sob,e o assunto trazemos os impOltantes ensinamentos de Hugo de Brito
Machadol, que assim afinlla:

"Pensamos que m conlribuiçõe.\ aurorizadas pelo!i artigo.~ 149 e 19j
da vigente COlIStilLliçãona verdade siio e.lpéc:ie!ide trihwo, _~ejapOlque
se enquadram 110 conceito implicito /Ia COlIStituiçiio que (I {illal pode
ser considerado um conceito praticamente l/Ilil'e,~\(/Ide /riblllo, seja
porque correspomlem ao conceito cOl1suh.\lc/llciado /lO ((j I. 3" do
Código Triblllário Nacional que a fi/UlI nada //lI/H é do que UI/WfOrma
de expre!isão daquele conceito implícito 110 Estatuto Búsico. "

Assim, possuindo natureza jurídico-tributária as contribuições ptevidenciárias a
quc se refere o mt. 195 da Constituição estão automaticamente sujeitas às detenninuções
constantes no alt. 146 da Constituição Federal, que assegura que somente a Lei Complementar
disporá sobre as matédas relativas à decadência e prescrição.

Isto significa que, embora a Lei 8.212/91, em seu art. 45 estabeleça PIUZO de dez
anos par'a a constituição dos seus créditos, esta imposição não pode prevalecer sobre a
legislaçflo de caráter complementar, no caso, sobre ns detclminações do Código Tributário
Nacional, que regula inteiramente a matéria em seus arts. 150, 168, 173 e 174.

Especificamente sobre, tema colhe-se decisão do Superior Tribunal de Justiça:

"PROc.."'ESSUAL CIVIL E TRiBUTARIo. Aç.io. DECLARATÓRIA.
IMPRESeR/TIBILlDADE INOCo.RRÊNCIA Co.NTRiBUlÇÕES
PARA A SEGURiDADE SOCIAL PRAZO. DECADENCIAL PARA o.
LAN(..'/LMENTO INCONSTITUCIONA-LlDADE DO. AR7JGO 45 DA
LEI 8.212/ DE 199/. OFENSA AO ART. 146. m, B, DA
Co.NSTITUIf.,.'/Io

1 Não há. eJl/ nosso direito, qualquer di.\{Jo.liçiio IlOlI/Wlivcl

assegurando a imprescritibilidade da ação decll/la/ória. A dou/rina
proces5ual clássica é que assentou o elllendimento, haseada em que (a)
ti prescrição tem COIIIOpl essuposto necessário a eyistêllcia de 11/11
estado de jàto colltr'ário e lesivo ao di/'eira e em que (b) tal flt eS.\lI]1o.lto
é inexistente e il/compatível com a açào declmatória, CI!ia l7atureza é
emiuel/lemellte preventiva. Entende-5e. assim, que a m;:c1o declaratória
(a) IUIO está sujeita a prazo prescricional quando seu objeto for,
simplesmente, juízo de certeza sob, e a relação jlll ídica, quando ainda
não tramgredido o di! eito; todavia, (b) mio há intere.HC Jurídica em
obter tlltela declaratól ia quando, ocorrida ti de.lco,!folJnidade cl1tre
estado de /(1/0 e estado de direito, já ~e enwl1lra prelcrita a (lçilo
destillada li obte,'a correspondente tLI/el" repara/ária

2 ;1.\- cOl1triblliçõe~ .\ociais, il1clwil'c as de.\linada.\' (/ fiu(lIIciar a
seguridade social (CP, art 195), lél1l, 110 I'egime da COlIstituiçelo de
/988. lIalllrc:a tribcllfÍ,ia. Por isso mesmo, aplic£I-.le também (l e/a.1o
di~po.lto 110 OI"! 146, !lI, h, da Constituição, segUI/do o qual cabe ti lei
complementar di.lpOI sobre /lanHaS gerai.1 em /l/atéria de jJl e.1 cdção e J Y},., 1 .

decadêncio ttiblltárias, compreendida lle~.I'a c/dum/a incl/lsive a '-j'\UVV

I In As Contribuições no Sistema Tributário Brasileiro, Coordenador [.Jugo~ritoJMaChadO - São Paulo;
Dialética/Fortaleza: Instituto Cearense de Estudos Tributários - ICE T,1003 p~
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limçiio dos relpectivos fJ' azos COIIsl!((íientemante. 11m/ace l/e
inconstimciOlwlidatle f(,rmal O artigo 45 da Lei 8212, de 1991. que
Ih"oll em dez anos o prazo de decadeneia para o lancamento tias
contribuições sociais devidas ti Previdência Socia!'

3. IIIII(/I/raçiio do incidenle c1eilleolHli/llC.'ioJ1alidadeperanle a Corte
E\peciul (CF, ml 97, CPC, allS 480-482, IUSTJ, ar' 200) "

(AgRg 110REsp 616348/MG, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL l003102J9004-0 Minhlro TEORI ALBINO ZA VASCKI
PIUMEIRA TURMA DJU 1401200.5 p 144 RDDTl'ol. 115. p 164)

comcOl
Fls 576

Por fim, a respeito da inconstitucionalidade do ali. 45 c 46 da Lei 8.212/91,
recente decisão do Pleno do E. STF colocou fim a discussão editando inclusive súmula
vinculante, que assim restou redigida:

SÚMULA 8 - 8;[0 INCONSTITUCIONAIS O PAIVíGRAFO ÚNICO
DO IJRTIGO 5" DO DECRETO-LEI N" I 569/1977 E OS ARTIGOS 45
E 46 DA LEI NU 8.212/1991. QUE TRATAM DE PRESCIUÇ/fo E
DECllDÉNCIA DE CRÉDITO TIUBUTAIUO

Afastada a aplicação dos dispositivos inconstitucionais, buscamos no CTN
solução para a questão.

Via de regra, o CTN estabelece que o lançamento tributário deve observar o art.
173 do Código Tributário Nacional, que detennina:

"Ar/. 173. O direito de a Fazenda Pública cOln/i/l/ir o crédito
II ibutá, ia exlingl/e-~e CIpÓS5 (cinco) alios, contados.'

I - do primeiro dill do exercício ~eg7linte àquele (!l1Ique o lc/llç(mWnlO
poderia ler sido e(ewado;

11 - da dafa ('111 (lI/r.!le fVlI1ar "e./il1ifi1'lla dl!ü\{il1 III/I!1101/\'/11ti1/11lado.
POI vício lúmlell, o lal/çal/lel1fo (1Ilferiormellle efetllado

Parâgn!fo úuico O direito {/ que se /"r!fere este artigo extingue-se
definilivamente COIIIo decurso do prazo nele previsto, contado dei data
elll que lel/ha ~iclo iniciada a col/slituiçào do crédilO Iribulário pela
1701{/icaçcio,{lO nljeilo paHil'o, ele qualquer medida preparatória
il/dispensável ao Icrllçamel/lo .,

Referida regra, no entanto, comporta exceções para os casos em que os tributos
estão sujeitos ao pagamento atraves do regime de homologação, como é o caso das
contribuições discutidas nestes aulos

Nestes casos, aplicável o prazo estabelecido pela Iedação do aft. 150 do Código
Tribulário, senão v~jamos:

"Art. 150. O {ol1ça/llel/lOpor hOl/lologaçc7o. que ocorre quanto tiOS
tributo, cl!ia legi,laçiío atribua ao sujeito passil'o o elever de 0I1tecipar
o pagalllenlo ;-ell/o prévio emll1e do auloridade crt/lI1iJli.••.fralil'll. opem-
se pelo alo em que li r~ferida autoridade, rOl1lal/c1oCOllhecilllen,dll
alil'idcrde (I~11m exel citla pelo obl igado, e,presI"Gme//le a homolog .
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~. 4t~ Se a lei mio fixar prazo à !lOlI/%guçcio, ,lerá e/g ele 5 (cinçsU
(lJ lOS, a contai da oco/ rênc:ia do [aIO genu{or: expirado e.ul! pUIZO .Iem
que a Fazenda Pública .Ie lel/lw p/onunciado, cunsider/l-.le
homologi/do o lallçamellto e defilliLivamellte extilllo o crédilo, .\(//1'0 .Ie

comprovada ti oconência de dolo, ji-aude OLlsilllll/aç.'lio "(g/'((oIHe)

Neste sentido é ajurispludência do E. STJ, como vemos a seguir:

TRIBUTARIO TRIBUTO SUJEITO .ri LANÇAMENTO POR
HOi\tfOLOGAÇÃO DE CLARA çio DO CONTRIBUINTE
DESACOMPANHADA DE PAGAMENTO PRESCRIÇ'A-O

1. Nos IriblllOS slIjeitos a lançamellto por !lolllologaç'ti(), uconew{o a
t!ec/maçào do contribuinte desacompanhada cio jlaga/llel1fo no
vencimento, não se agI/arda o decllI1Jo do pl a::.o decade/lcial parti o
lançamento A declaraçcio do conlribuinte elide ti /leee.l.lidade da
cOllStitlliçà%rmal do débito. podendo este ser illJedi(f/(l/nellte IJ1SC";/O
em dívida ativa, tornando-se exigível, independen/emellle de qualquer
procedimento adlllillisllatil'o ali de lIoti(icaçi'io ao COI/IIibllill/e.
Precedente.l.

2, O lerllJO inicial da jJrescrição. em caso de tribtl/o declarado e não
pago. nào se inicia da declaração, mas da data estabelecida como
vencimento para o pagamento da ob/ igaç(;o t/"ÍlmttÍ,.;a declarada.

3 Cuida-5e de Impo.ll0 de Renda de Pe:,:,oll Fí:.iur-IRPF alio-base
1995, exercicio 1996, ca50 em que o pagamento da I e.ferida e.:mçiio
podelia .ser realizado em parcelas até o //lês de setembro de /996.
Assim. o prazo p/.esc/.iciO/la/ começou a COlTeI' em ou/uhro de 1996 e
COIISltlllOl/-Se em outubro de 2001 COIIIOa exewç..ào /is(;(I/. foi lljuizada
em setembro de 200 J, ocorreu a prescl ição do tI ibUlO execlI/ado,

4. Rewrso especial provido.!

Este Conselho de Contribuintes também já dl::cidiuneste sentido:

Ementa.PRELIMINAR DE DECADÊNCIA - DECADÊNCIA DO
DIREITO DE CONSTITUIR O CRÉDITO - Nos casos de lançamento
pOI. homologação, o prazo decadencial pm a o [i.\CO cllIIstitl/ir o crédito
t,.;butârio via lançamento de oficio, começa a(iuir (I partir da data do
(afo gerador da obrigação tribwária, independentemente tenlIa havido
pagamento 011 não, eis que o que se homologa é a atividade eXel cida
pelo COl1t/ibuinfe e lIào o pagamento, m/po se comprovada li

ocorrência de dolo, fraude 011 simlllaçüo, ca.lo em que o prazo começa
li fluir a pai tir do primeiro dia do exerCÍcio .seguinte àquele em que o
lançamento poderia lei sido efetllado (Número do Recurso 154203
Câmara,PRIMEIRA (:,i'MAR.A NÚlllel () do
P/oceHo 10875005130/2003-54 Ti/}O do Rewrso.VOLUNTARIO
Relator: Valmir Sandri Decisào'f1córdcio 101-96613 Dara da 06/03/(8)

ç~ No presente caso, a Recorrente foi cientificada do Auto de Inti'nção em
23/10/200\ estando atingidos pela decadência todos os fatos geradores anteriores li

23110/1998. '" ~

! Rc.~p n° 789 443-SC (2005/0 J 73276-6) Relator Minislro Castro Meira

B



PIOCCSSO n" 19515 003774120r.l:.71
Acórdiio n o 201-81 ..&P;T 55 t

CC02fc(l)

ris 577

Resta, portanto, declarnr n ocorrência da decadência quanto à constituição dos
créditos lclativos às diferenças de recolhimento na compefênciajulho de 1998, tanto para O PIS
quanto para a COFINS,

2. Cerceamento de defesa. Negativa de produção de pl'ova pericial

Alega que Ocorreu no caso o cerceamento de defesa uma vez que teria sido
negada n prova pericial requerida sob o argumento de que a ocotTência de transferências das
cotas sociais para novos sócios, ocorrida em 01/10/2003, teria dificultado a identiticação c o
foniecimento de documentos à tiscalização.

o Decreto 70.235/72, a respeito da possibilidade do requerimento de perícia por
parte do Impugnante, assim determina:

Ar/. 16 A i/lljJugnllçfio mel/cionará'

IV - ar diligénciav, 011 perícill'i que o impugl/ante pretenda sejam
efetuadas, expMtm O\' motivo> que as jl/':it~fiquel1l,e.:011l(/ /onmt!at,:elo
dos que'iito'i referentes aos e.:wllles desejados. assim como. no caso de
perícia, () nome. o enclel eço e (j ljllalificação profissional do seu perito,
(Redação dada pela Lei 1/"8 748, de 1993)

Não cumpridos os requisitos acima elcllcados não há que se tàlar em
cerceamento de defesa pela não lealizaçno de perícia.

3. A Isenção do PIS e da COFINS nas vendas à empresas comerciais
exportadoras com fins específicos de exportação.

Puro melhor entendimento do assunto transcrevemos o disposto na Medida
Provisória 2.158/35, que em seu art. 14 assim estabelece:

Arf.U.Em relaçiio ao.s ({Itos geradores ocorridos a partir de I" de
leveleiro tle 1999. ~li()iWlIllII' da COFINS (lS1.eceilm'

VIII-de vemlas l"calizadas pelo produtor-vendedor às empresas
comerciais e~port{/do/(/5 IIOStermos do Decreto-Lei /I" 1. 248, de 29 de
lIovembro de 1972, e alterações posteriores, desde que destinadas (10
fim esped{ico de expor/aÇlio mIra (}ex/eriol';

IX-de vende))', com fim específico de exportação para o e1.teriOl~ (/
emprems exportadora~ rebri~tradas /la Secretaria de Comércio ExtcriO!
do Ministério cioDeselll'oIFil/lento, Indústria e Comércio E1.terior;

.)ç I"Siio isentas da cOlltriblliçiio para o PIS/PASEP as receitas referidll'
IIOS incisos I (/ IX rio capll1.

Em suas razões a DRJ assim assentou no corpo do acórdão reconido:

96 Desta(onl/a, para poder /lw(l'IIir da isenção J}H!l'iHO /10artigo 14,
inciso fX, da MP 1/" 2158-35. de 2001, devem ser obH!n'ados dlla'i
cOl1diçõe~, c:ollcomi/aJltemellt(F 1) que tiS venda s ,~eja/ll efetuadas à~'
emprews comerciais exportadoHls /lOSte/'1/I05do Decreto-Ie; n" I 24(~'
de 1972, e às' regil'twdas lia Secretaria de Comé, cio ExleJior (Secex
do Minhtério do Desellvolvimcl1tO, IndlÍstl ia e Comércio Exterior

~ \. f)



(MDIC) , e 2) que O~ produtos vendidos lenham () lil/l e.\pecilico de
e.\portação pGla exterior

9 7 No presenle ca~o, para 1I5 vendas e.retllC/da.~pela (lI/{l/lIda e
excluídas da base de ecí/cu/o do pi:, e da Co.fins, lU/Omoslr(//1/ que
loram clllllpridas CI.\ duas condições acimo, me.HIIO palll OSdocl/l/le}/to~
aplesentados na impugnação às fls 124 a 159 e 355 a 390 (doe 5),
além de selem cópia sem awenticação e algumas p(/I da/mente
ilegíveí:> É bom (risar, inclu.\il'e, que, jus{amente pai versar sobte
ise/lçcio, em dever do contribuinte ter sob sI/a guorda, 1/0 tempo e
(arma devidos, todo!' os docl/mentos comprobatórios das- operaçõe.I,
independentemente cios even/uais inti11laçôe.1às em!,1eW.I' cOlllerciai\'
exportadoras para apresentações de 51/(/,\ cO/llprovl1çiies Logo, 11(/0há
como excluir aS I'eceita,\ em comenlo das base.\ de cálculo do PIS e da
Cofins

Contonne se depl'eende dos argumentos da decisão recorrida compete ao
produtor/vendedor comprovar que as mercadorias foram remetidas para empresas comerciais
exportadoras, e que estas o foram com fim específico de exportação, assim entendido pela
fiscalização como prova da efetiva exportação das mercadorias.

Em primeiro lugar, em prestígio ao princípio da verdade material que norteia o
processo administrativo, é de ser reconhecer que, em relação a algumas receitas da
competência 05/99, u Reconente juntou diversas notas fiscais em conjunto com os respectivos
memorandos de exportação das mercadorias, e que a meu ver são suficientes, paIa afastar as
dúvidas lançadas pela fiscalização quanto ao fim especifico de exportação exigido/

Assim, entendo que cumpriram o papel de demonstrar u efetiva cxpOItação das
mercadorias conforme entendimento da fiscalização, e por isto, devem ser excluídos do
lançamento os seguintes valores:

~ Valor de Venda PIS COFfNS

0476 (fls.l27) 1.925.000,00 12.512,50 38.500,00

0490(fls.129) 502.518,06 3.266,37 10.050,36

0491 (£ls.133) 1.093.950,00 7.110,68 2J.879,00

0496(tls. 134) 1.220.726,25 7.034,72 24.414,53

1477(tls.145) 62.422,84 405,75 1.248,46

7590(f1s, 146) 511.592,67 3.325,35 10231,85

Total 5.316.209,82 34.555,36 106.324,20

Já em relação às notas fiscais juntadas as folhas 124 (NF 6938), 125 (NF 7940/'
144 (NF 8585) não há como comprovar o cumprimento dos requisitos uma vez que: ou .
adquirentes não se enquadram nos requisitos de empresa comercia! exportadora (vide art 22

~ 10'
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do Decreto n" 4,5241723} ou não há menção do fIm de exportação no corpo da nota fiscal.
Assim, em relação a estas 110tas fIscais mantenho o lançamento.

Contudo é importante resso1tar que a comprovação de que n merendoria foi de
fato exportada não compete ao produtor/vendedor por expressa determinação legal. Inclusive
porque OCOlre transferência de responsabilidade tributária à Comercial Exportadora pejos
tributos exonerados do produtor/vendedor,

Isto porque o Decreto-Lei 1.248/72, que dispõe sobre o tratamento tributário das
operações de compra de mercadorias no mercado intemo, para o fim específico da expoliação,
assim estabelece:

Alt. 5" - o.~impostos qlle (orem del'ido~' bem COIIIOos benefícios fiscais,
de qllolquer lIC1ture=C1,auferidos pelo prodll/or-I'elldedor, acrescidos de
juros de lIIora e CO/'I eç:cio monetária, passarão a ser de
Iesnollsahilic/ade c/a em(1/'esa comercial exportadora 110Scaso.\' de'

a) IJ(IO5e e/(HivOI'a e.\pOrlOçr/o apó, decon-ido o pmw de 1/111 alio a
cOlltar da data do depósito;

b) rel'e/l{/o da~'me.n:adori(H'no mercado in/e/Ilo;

c) de\"ll'lliçriodas l/IercadorÍtI'i

.~ç1" - Paro oS fins de,I"/eartigo, ca/cllfar-se-lÍ o Imposto .sob/e a Renda,
aplica/1{/o-se {/ lI/airJl' alíqllota para triblltllçüO das peHolls jurídicas
\'Obre o valor equivalente a J ()% (de::por ce/ll.o) do preço da compra a
que se ,.ele/"(1o ar/. J" de,I'teDe.cl eto-Lei.

,f 2" - O 1 ec()//,illlelllo dos créditos tributário,I' devidos. em ra::ão do
dilposlO /leste artigo, deverá ser q(etllfldo 110prazo de 15 (quinze) dia,I',
C/ contar d" OCO/"lc!ncia elofiliO qlle lhes' hOllver dado coma,

,~\'3" - Nr)\' cr/~OI' de retorno (lO mercado intetno, Cl /ihe/ or;r"i{)d(/~
mercadorias depositadas sob regime aduaneiro extraordinário de
exportaçc7o está condicionada ao prévio recolhimento d05 créditos
tribllt£Ílio,l'de 'lue II'OItIeste artigo

.,ç 4" - Ocorrida{/ hipótese prevista 1/0 item "a", independentemente do
c,tipulado neste artigo, cOllsidera-le afJandol1ada a mercadoria nCl

{(uma da legislaçào vigente

Ar/. 6" - É admitida (/ revenda entre empresas comerciais exportadoras,
desde que as mercadorias permaneçam em depósito, lIté (/ e/etim
expol'/açào, paSl'ando aos compradores as re.lpolIsabi/idades previstas

------- ' 1~
; AI!. 22'1 O IHllillllcnto prcvislO IICSHIS.:ção aplica-se :is emprcsas comclciais cxportadoras que satisfizcrem os seguinlcs
rcquisitos (Decrcto-lei 11~1 248. tlc 1972, ~1r12~):

I. eslar rcgisllada 110legistro cspcciallla SecrCl<llÜItlc Comércio E)(leriol' e na Secretaria da Receita Fcdeml, UCaCOldo com
a$ normas aprovadas pelo Minislro de Eswúo do Desenvolvimento, Indüstria c Comércio Ext~'fior, c pelo Ministro de Eslado
da Fazcnda, respectivamente; ~,-..

II - cslar constituída sob a tornm ue socicd;lllc por ações, devendo 5 'n )minm;"as as açõc$ com direito U "010; c

III - pussuiI' cilpitall1línimo lixado pelo COllselho Mone\iuio Nacionn

11
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/10 urtigo anteJ'iol', illclmive a de expol'1ar a IllelcadOlia até a data
originalmente lixada /lO item "a"

4. Receitas Financeiras.

Em relação a questão das receitas financeiras utilizadas pela fiscalização para n
determinação do valor do presente lançamento, buscamos 110 Te11110 de Verificação Fiscal (i15
275) as razões da autoridade fiscal:

"em relaçi)o às receita!J {illanceiws, grupo CV/1/ábJ! 6. i Oi Oi,
co/?fo1JJledemonstrativo {/Ilalitico da {i5calizad{l, constO/OU-H?ql/e a
//Ie.lllla iJ!(orI/lOUcomo base de cálculo das contl ibuições o valor
nlgébl ico - somo - de toda!Ja.l' slIb-mbricas dessa conta, compensamlo
lI!Jsim.del1tro de l/1/1período/fato gerado/', valo/ es positiv05 de recei/a
COI/Ivaloles negativos, de sub-rl/bricas d{feren/es De S/e //Iodo, esta
fiscalização considerou, para cada período, 0.1 valores de cada SI/b-
mbrica que geraram receita. /la composição do base de cálclllo, delltro
do conceito de (atl/laJllellto, CO/110sendo a receita brll/a da peswa
jlll ídica. ou seja, a tocalidade das receita!JO/!ferir/as, seI/do ilrelevml/e
o tipo de atividade exercida e a c/ass{{icaçc7ocontábil adotada

o S lOdo mt, 30 da Lei 9.718/98 que serviu de fundamento para o presente
lançamento assim prescrevia:

A'"t 3!! O (atll/'al/lellto a que se refere o artigo allteriol' corre.liwllde à
receita bruta da pe.\soa jurídica. (Vide Medida ProvÍ!>ória /1" 2158-35,
de 2001)

~P!Entel/de-se por receita brllta a tOf(I/idade das receitas m!fetida,1
pela peHoa jurídica, sendo in elevalltes o tipo de atividade por ela
exercida e a classificação contábil adotada pQm as receillis

Também é de conhecimento desta Câmara que o E. STF em decisão plenária
considerou inconstitucional o dispositivo supra mencionado por entender que a ampliação da
base de cálculo do PIS e da COFrNS não podeda ser efetuada por meio de lei ordinária.

CONSTiTUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3'::} i': DA
LEI N" 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA
CONSTiTUCIONAL N" 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 O
sistema jm idico bmsileiro não cOlltempla a figura da
constituci olla lidade superveniellte.

TRlBUTi1UO - lNSTI1'UTOS - EXPRESSÕES E. VOCABULOS-
SENTIDO. A IIOl'l/Iapedagógica do auigo i 10 do Código Tributário
Nacional re.ualta a impossibilidade de a lei tributária al/ere1/' !l

dejiniçào, o cO/1teúdo e o alcance de cO/lSagrados im/itllras, cOl/ceitos
e formas de direito ptiFado utilizado.l. expn~.Ha 0/1 implicitame/lte
Sobrepõe-se ao aspecto (omral a pl illcípio da realidade. comic/e/aclo'i
os elemen/os triblllúri05

CONTRIBUI<.,."'ÃOSOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇJiO -
iNCONSTITUCiONAL/D/IDE DO f I" DO AI?TJGO 3" DA LEi N"
9.7 J 8/98 A jw ispnu/encia do Supremu, ante a Icc/açlio do urtigo 195
da Cm.ta Federal anterior à Emenda Cumti/lfciollal li" 20/98,
cOllSolidoll-se 110 sentido de fo1/1a I' {/.~ expressões / eeei/a b 'U a c
.(clturamellfo como sinônimas, jungi/ldo-as à venda de file/ cadol 'as, le
se/viços ou de mercac/oria_1 e serviço.l. É incomtill/ciollul o ')' "l o
artigo 3" da Lei n" 9 718/98, 110 que ampliou o conceito de tece'
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brula para envolver (/ IOlalidade da.~oreceilalo lII((erida.) por pes.mas
jurídicas, il1l/epelldenlellle/1le da alividade pu' elas desenvolvida e da
daHi/icaçiio cO/ltúbil adOlada (Ré 346.084PR - Relator: l'1il1. ILMAR GAL VÃo.
Relator(a.) p/ Acórdão: Mino MARCO. AURÉUo. Julgamento: 09/11/2005)

o Segundo Conselho de Contribuintes tem decido no mesmo sentido:

,t'iWJI10. COlltri!Juiçào para o PfS/Pa.')(~p Período de apuração
01101/1998 a lI/l0/2003

El/lenw' RECEITA FINtlNCEIRII.A base de aílclllo da contribuiçiio
para o PIS e da Cq/im' é o fi/turell/lenlo, assim compreendido a receita
b'llta da vcnda de mercadorias, de serviços e mercadorias e se/viços,
a/hslado o disposto /Ia ,~ 1" do art 3" da Lei /1" 9.718/98 por se/1tençll
proferida pelo plemirio do Supremo Tribullal Federal em 09/1112005,
t'lIIl1"itada ell~}l1l¥!,do em 29/09/2006 Recl/I w provido. ( Recurso /I"

126.815 ACORDA0 II'~ 202-17656. Rela/ora Maria CiÚ"tirw I?o:a da
COlta)

PIS. VAfUAÇ."fO CAMBft1L RECEITtl FiNANCEIRA A base de
cálcnlo da cOlllribuiçào para o PiS e da Cofins é falun/mento, assim
compreendido er tecei/a b/7/({/ da venda de mercadorias, de serviços e
/IIeu:lIdor;m e setviço\', afastado o disposto /10J 1" do m"L. 3" da l.ei 1/"
9.718/98, por sentença proferida pelo plenál io do Supremo TI ibl/lw!
Federal em 09/1112005, transitada em jldgadu em 29/09/2006.
(ReclI1:50 n" 134423 Acórdüo li"..202-17.485 Rela/ora Maria Cristina
Ro::a d" CO'ita)

CC()2/Clll
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Neste ponto, dou provimento ao Recurso para atàstar a incidência do PIS e da
COFINS sobre os todos valores lançados 11 titulo de receita financeira em respeito a decisão do
E. STF ..,

5 Receita não operacional contabilizada em 31/1211999

Por último, em relação a questão da receita não operacional contabilizada em
31/12/1999, que foi considerada pela recorrente como sendo uma reversão de provisão para
pagamento de tomecedor c que não reprcsentariam o ingresso de novas receitas.

A época dos tàtos o disposto no S 2° do artigo 3°da Lei 9.718/98, possuía a
seguinte reuação:

.~ç2" Para .li/ls ele de/efl//i/wçtio da bOl'e de cúlcu/o da.1 cOlllri/J/lições (/
que .Ie H!Jere o art 2': exc!uclII-\Oe da leceita bruta:

f - omis.s;5 /I - as 1"(!I'C/"SÕ(!!i tle provisões operaciollais e recuperações
de cré"itv~ baixado~ C01l10perda, ({lIe /lão represeI/tem illgresso rle
1/01'as receitos, o resultado positivo da ava!i{(ç(io de illvesti/llel1los pelo
valor cio património liquido e os lucros e dividem/os dei ivados de
investimentos avoliados pelo cus/o de aqlli~içtio, que tenham sido
computado ~o CO/IIO receila

~

Porém n o traz aos autos mais nenhum argumento ou prova de que o
lançamcnto. cfctuado pos a característica que lhe foi dada, motivo pelo qual mantenho o
lunçnmento neste PU"iCUlur.>( ~
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